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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE FORNECIMENTO 
DE  MEDICAMENTO  PELO  ENTE  ESTATAL.   PRELIMINAR. 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. 
COMPROVAÇÃO  DO  ALTO  CUSTO  DO  MEDICAMENTO. 
DESNECESSIDADE. DIREITO ASSEGURADO. ART. 196, DA CF.  VIOLAÇÃO 
AO  PRINCÍPIO  DA SEPARAÇÃO  DOS  PODERES  E  DA CLÁUSULA DA 
RESERVA  DO  POSSÍVEL.  INOCORRÊNCIA.CONCESSÃO  DE  LIMINAR 
CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.  POSSIBILIDADE  EM  SITUAÇÕES  DE 
PRESERVAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE.  SOBREPOSIÇÃO À RESTRIÇÃO 
LEGAL.  BLOQUEIO  DE  VERBAS  PÚBLICAS  PARA  GARANTIR  A 
REALIZAÇÃO  DE  TRATAMENTO  DE  SAÚDE.  POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ E DESTE TRIBUNAL. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS  À  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO. SEGUIMENTO NEGADO.

1. O custeio de medicamentos e procedimentos médicos a quem deles necessite é 
obrigação  solidária  de  todos  os  Entes  Federados,  nos  termos  do  art.  196,  da 
Constituição Federal. 

2. O art. 196 da Constituição Federal não condicionou a assistência do Estado à 
comprovação de hipossuficiência econômica nem à enumeração do procedimento 
médico  ou  medicamento  necessário  em  listas  contidas  em  atos  administrativos 
editados pelo Ministério da Saúde ou qualquer outro órgão federal, estadual, distrital 
ou municipal, bastando que sua inafastável necessidade esteja atestada pelo médico 
que preside o tratamento, independentemente de perícia oficial. Precedentes do STJ 
e deste Tribunal.

3.  A “cláusula  da  reserva  do  possível"  não  pode  ser  invocada  para  restringir  o 
fornecimento de medicamentos ou procedimentos pretendidos por aquele que deles 
necessita para sua própria sobrevivência.

4. Em circunstâncias extremadas como de preservação à vida, a Lei 9.494/97 (art. l° 
e parágrafos) não impede a outorga de provimento emergencial contra a Fazenda 
Pública. Precedentes do STJ.

5. É possível o bloqueio de verbas públicas para realização de tratamento de saúde 
como forma de assegurar o cumprimento de decisão judicial antecipatória, porquanto 
“os  direitos  fundamentais  à  vida  e  à  saúde  são  direitos  subjetivos  inalienáveis, 



constitucionalmente  consagrados,  cujo  primado,  em  um  Estado  Democrático  de 
Direito como o nosso, que reserva especial proteção à dignidade da pessoa humana, 
há de superar quaisquer espécies de restrições legais.” Precedentes do STJ.

6. Seguimento negado.

Vistos etc.

O  Estado da Paraíba interpôs  Agravo de Instrumento contra a Decisão 
proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Remígio, nos autos da Ação de 
Obrigação de  Fazer  em face  dele  ajuizada  por  Maria Rafhaela  Freire  Batista, 
menor impúbere, representada por sua genitora, Raimunda Freire Irmã Batista, que 
deferiu a antecipação dos efeitos da tutela, determinando que fornecesse à Autora, 
ora Agravada, o medicamento ALBUMINA HUMANA 20% endovenosa, ou similar 
a ele, na forma prescrita no receituário de f.37/38, sob pena de multa diária no valor 
de R$ 1.000,00, limitada ao valor de R$ 30.000,00.

Em suas razões, o Estado/Agravante arguiu, em preliminar, sua ilegitimidade 
passiva, ao argumento de que possui competência para arcar com as despesas apenas 
dos  medicamentos  excepcionais,  e,  no  mérito,  alegou  a  aplicação  da  teoria  da 
reserva do possível, e que a Autora/Agravada não comprovou que o medicamento 
pleiteado seria de alto custo e a sua impossibilidade financeira de arcar com seu 
pagamento.

Afirmou,  ainda,  a  impossibilidade  de  sequestro  de  verbas  públicas,  bem 
como de concessão de liminar contra a Fazenda Pública, por óbice à Lei nº 9.494/97, 
que veda a concessão de medida que esgote, no todo ou em parte, o objeto da ação.

Requereu a atribuição de efeito suspensivo recursal,  e,  no mérito,  pugnou 
pelo  provimento  do  Agravo  para  que  seja  reformada  a  Decisão  vergastada  e 
indeferido o pedido de tutela antecipada.

É o Relatório.

A jurisprudência pátria é uníssona ao afirmar a obrigação solidária dos Entes 
Federados de fornecer, a quem deles necessite, os medicamentos e procedimentos 
cirúrgicos  indispensáveis  à  manutenção  da  vida  e  da  saúde  dos  administrados, 
cabendo ao interessado, como bem lhe aprouver, dirigir  o pleito, isoladamente,  a 
qualquer deles1, razão pela qual rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva.

O art. 196 da Constituição Federal, ao preceituar que “a saúde é direito de 
todos  e  dever  do Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que 

1 ADMINISTRATIVO.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.  OBRIGAÇÃO  DA  UNIÃO, 
ESTADOS,  MUNICÍPIOS  E  DISTRITO  FEDERAL.  SOLIDARIEDADE  DOS  ENTES 
FEDERATIVOS.  DIREITO  À  VIDA E  À  SAÚDE.  COMPROVAÇÃO  DE  NECESSIDADE  DO 
MEDICAMENTO. SÚMULA 7/STJ. 1. É assente o entendimento de que a Saúde Pública consubstancia 
direito fundamental do homem e dever do Poder Público, expressão que abarca a União, os Estados-
membros, o Distrito Federal e os Municípios, todos em conjunto. Nesse sentido, dispõem os arts. 2º e 4º  
da Lei n. 8.080/1990. 2. Assim, o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária  da  União,  do  Estados  e  dos  Municípios.  Dessa  forma,  qualquer  um  destes  entes  tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo da demanda. Agravo regimental improvido (STJ,  
AgRg no AREsp 476.326/PI, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 01/04/2014, 
DJe 07/04/2014).



visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção e  recuperação”,  não 
condicionou o amparo estatal à comprovação de hipossuficiência econômica nem à 
enumeração do procedimento médico ou medicamento necessário em listas contidas 
em atos administrativos editados pelo Ministério da Saúde ou qualquer outro órgão 
federal, estadual,  distrital ou municipal,  bastando que sua inafastável necessidade 
esteja atestada pelo médico que preside o tratamento, independentemente de perícia 
oficial,  na  esteira  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça2 e  deste 
Tribunal3, pelo que afasto a alegação de necessidade de comprovação do valor do 
medicamento pleiteado, bem como de impossibilidade da Autora/Agravada de arcar 
com o seu pagamento.

A necessidade do tratamento perseguido foi comprovada pelo laudo médico 
e receituário de f. 37/38, pelo que a manutenção da antecipação de tutela é medida 
que se impõe.

O princípio hermenêutico da máxima efetividade constitucional impede que 
a teoria da reserva do possível e a independência dos Poderes restrinja o resguardo 
pleno da saúde e da vida dos administrados.

 O STJ4 firmou o entendimento de que a Lei 9.494/97 não impede a outorga 
de provimento emergencial contra a Fazenda Pública, visando garantir o 
fornecimento de medicamento, prótese e tratamento médico indispensável à 
sobrevivência do cidadão.

2 AgRg  no  AREsp  476.326/PI,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em 
01/04/2014, DJe 07/04/2014;  Agrg no Aresp 468.887/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma,  julgado  em  20/03/2014,  DJe  28/03/2014;   RMS  30.723/MG,  Rel.  Ministro  Castro  Meira, 
Segunda Turma, julgado em 23/11/2010, DJe 01/12/2010;  Resp 684.646/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 05/05/2005, DJ 30/05/2005, p. 247.

3 Proc.  n.°  0011092-31.2012.815.0011,  Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Rel.  Des.  Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque, DJPB 17/03/2014, p. 9; Proc. n.° 999.2013.001430-4/001, Primeira Câmara 
Especializada Cível, Rel. Des. José Ricardo Porto, DJPB 23/08/2013, p. 9; Proc. n.° 200.2010.021.668-
4/002, Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida, DJPB 09/08/2013, p. 22).

4ADMINISTRATIVO –  FAZENDA PÚBLICA –  FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS – 
BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS – CABIMENTO – ART. 461, § 5º, E ART. 461-A DO CPC – 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. A negativa de fornecimento de um medicamento de uso imprescindível, cuja ausência gera 
risco à vida ou grave risco à saúde, é ato que, per se, viola direitos indisponíveis, pois vida e a saúde 
são bens jurídicos constitucionalmente tutelados em primeiro plano.

2. O bloqueio da conta bancária da Fazenda Pública possui características semelhantes ao 
seqüestro e encontra respaldo no art. 461, § 5º, do CPC, uma vez tratar-se não de norma taxativa, mas 
exemplificativa, autorizando o juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as medidas 
assecuratórias para o cumprimento da tutela específica.

3. O direito à saúde deve prevalecer sobre o princípio da impenhorabilidade dos recursos 
públicos. Nas palavras do Min. Teori Albino Zavascki, pode-se ter por legítima, ante a omissão do 
agente estatal responsável pelo fornecimento do medicamento, a determinação judicial do bloqueio de 
verbas públicas como meio de efetivação do direito prevalente. (REsp 840.912/RS, Primeira Turma, 
julgado em 15.2.2007, DJ 23.4.2007)

4. Não há que se sujeitar os valores deferidos em antecipação de tutela ao regime de 
precatórios, pois seria o mesmo que negar a possibilidade de tutela antecipada contra a Fazenda 
Pública, quando o Supremo Tribunal Federal apenas resguarda as exceções do art. 1º da Lei 9.494/97. 
Precedente. Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp 935083/RS,  Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma,  Julgado em 02/08/2007, DJe 15/08/2007).



No julgamento do AgRg no REsp 1002335/RS5, de Relatoria do Ministro 
Luiz Fux, aquela Corte de Justiça  decidiu pela possibilidade de bloqueio de verbas 
públicas para realização de tratamento de saúde como forma de assegurar o 
cumprimento de decisão judicial antecipatória, porquanto os direitos fundamentais à 
vida e à saúde são direitos subjetivos inalienáveis, constitucionalmente consagrados, 
cujo primado, em um Estado Democrático de Direito como o nosso, que reserva 
especial proteção à dignidade da pessoa humana, há de superar quaisquer espécies de 
restrições legais.

5PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
PELO ESTADO. DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL DE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. MEDIDA EXECUTIVA. POSSIBILIDADE, IN 
CASU. PEQUENO VALOR. ART. 461, § 5.º, DO CPC. ROL EXEMPLIFICATIVO DE MEDIDAS. 
PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À SAÚDE, À VIDA E À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
PRIMAZIA SOBRE PRINCÍPIOS DE DIREITO FINANCEIRO E ADMINISTRATIVO. NOVEL 
ENTENDIMENTO DA E. PRIMEIRA TURMA.

1. O art. 461, §5.º do CPC, faz pressupor que o legislador, ao possibilitar ao juiz, de ofício ou a 
requerimento, determinar as medidas assecuratórias como a "imposição de multa por tempo de atraso, 
busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade 
nociva, se necessário com requisição de força policial", não o fez de forma taxativa, mas sim 
exemplificativa, pelo que, in casu, o seqüestro ou bloqueio da verba necessária ao fornecimento de 
medicamento, objeto da tutela deferida, providência excepcional adotada em face da urgência e 
imprescindibilidade da prestação dos mesmos, revela-se medida legítima, válida e razoável.

2. Recurso especial que encerra questão referente à possibilidade de o julgador determinar, em 
ação que tenha por objeto o fornecimento do medicamento RI-TUXIMAB (MABTHERA) na dose de 
700 mg por dose, no total de 04 (quatro) doses, medidas executivas assecuratórias ao cumprimento de 
decisão judicial antecipatória dos efeitos da tutela proferida em desfavor da recorrente, que resultem 
no bloqueio ou seqüestro de verbas do ora recorrido, depositadas em conta corrente.

3. Deveras, é lícito ao julgador, à vista das circunstâncias do caso concreto, aferir o modo mais 
adequado para tornar efetiva a tutela, tendo em vista o fim da norma e a impossibilidade de previsão 
legal de todas as hipóteses fáticas. Máxime diante de situação fática, na qual a desídia do ente estatal, 
frente ao comando judicial emitido, pode resultar em grave lesão à saúde ou mesmo por em risco a 
vida do demandante.

4. Os direitos fundamentais à vida e à saúde são direitos subjetivos inalienáveis, 
constitucionalmente consagrados, cujo primado, em um Estado Democrático de Direito como o nosso, 
que reserva especial proteção à dignidade da pessoa humana, há de superar quaisquer espécies de 
restrições legais. Não obstante o fundamento constitucional, in casu, merece destaque a Lei Estadual 
n.º 9.908/93, do Estado do Rio Grande do Sul, que assim dispõe em seu art. 1.º: "Art. 1.º. O Estado 
deve fornecer, de forma gratuita, medicamentos excepcionais para pessoas que não puderem prover as 
despesas com os referidos medicamentos, sem privarem-se dos recurso indispensáveis ao próprio 
sustento e de sua família.  Parágrafo único. Consideram-se medicamentos excepcionais aqueles que 
devem ser usados com freqüência e de forma permanente, sendo indispensáveis à vida do paciente."

5. A Constituição não é ornamental, não se resume a um museu de princípios, não é meramente 
um ideário; reclama efetividade real de suas normas. Destarte, na aplicação das normas 
constitucionais, a exegese deve partir dos princípios fundamentais, para os princípios setoriais. E, sob 
esse ângulo, merece destaque o princípio fundante da República que destina especial proteção a 
dignidade da pessoa humana.

6. Outrossim, a tutela jurisdicional para ser efetiva deve dar ao lesado resultado prático 
equivalente ao que obteria se a prestação fosse cumprida voluntariamente. O meio de coerção tem 
validade quando capaz de subjugar a recalcitrância do devedor. O Poder Judiciário não deve 
compactuar com o proceder do Estado, que condenado pela urgência da situação a entregar 
medicamentos imprescindíveis proteção da saúde e da vida de cidadão necessitado, revela-se 
indiferente à tutela judicial deferida e aos valores fundamentais por ele eclipsados. 

7. In casu, a decisão ora hostilizada importa concessão do bloqueio de verba pública diante da 
recusa do ora recorrido em fornecer o medicamento necessário à recorrente. 

8. Por fim, sob o ângulo analógico, as quantias de pequeno valor podem ser pagas 
independentemente de precatório e a fortiori serem, também, entregues, por ato de império do Poder 
Judiciário.



Tal entendimento também foi firmado por este Tribunal de Justiça6.

Posto isso, considerando que a Decisão agravada está em harmonia com 
o entendimento jurisprudencial do STJ e deste Tribunal de Justiça, nos termos 
do art. 527, I, c/c art. 557, caput, ambos do CPC, nego seguimento ao Agravo de 
Instrumento.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa-PB, 

  Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão - Juiz Convocado
                                               Relator

9. Agravo Regimental desprovido. (STJ, AgRg no REsp 1002335/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, Julgado em 21/08/2008, DJe 22/09/2008).

 
6CONSTITUCIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO SINGULAR QUE 
DETERMINOU O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES PÚBLICOS. ART. 23, II, DA CF. 
DIREITO QUE NÃO PODE SER COMPROMETIDO EM SEU NÚCLEO ESSENCIAL. 
GARANTIA CONSTITUCIONAL À VIDA E À SAÚDE. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. 
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E DO TJPB. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 557 DO CPC. PRINCÍPIO DA JURISDIÇÃO EQUIVALENTE. 
SEGUIMENTO NEGADO. [...] A corte superior de justiça ampara a possibilidade de bloqueio de 
verbas públicas, no caso de descumprimento de ordem judicial que visa proteger o direito fundamental 
à saúde e à vida. Diante do exposto, nego seguimento ao recurso, observando o disposto o art. 557, 
caput, do CPC, de forma monocrática, mantendo a decisão em todos os seus termos. Publique-se. 
Registre-se. Intimem-se (TJPB, AI 2001264-73.2013.815.0000, Rel. Des. Leandro do Santos, DJPB 
18/11/2013, p. 14).

AGRAVOS INTERNOS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO À SAÚDE. 
OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO DE CUSTEAR PROCEDIMENTO CIRÚRGICO 
(ARTERIOGRAFIA BRÔNQUICA). INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA RESERVA DO 
POSSÍVEL. DECISÃO JURISDICIONAL QUE NÃO OFENDE O PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO 
DOS PODERES. POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE VALORES. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA. DESPROVIMENTO. [...]

6. O entendimento jurisprudencial sedimentado no âmbito do Superior Tribunal de justiça é no 
sentido de ser legítimo o bloqueio de verbas públicas para o fim de garantir o fornecimento de 
medicamento à pessoa que dele necessite, quando houver o risco de grave comprometimento da saúde 
do demandante. Precedentes: RESP 900.458/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJ 13/08/2007; RESP 840912/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 
23/04/2007; RESP 851.760/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 11/09/2006; 
RESP 770.969/RS, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, DJ 21/08/2006 (RMS 35.021/GO, 
Rel. Ministro benedito Gonçalves, primeira turma, julgado em 25/10/2011, DJe 28/10/2011), (TJPB, 
Rec. 0107388-62.2012.815.2001, Rel. Juiz Conv. João Batista Barbosa, DJPB 28/11/2013, p. 24)


